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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 17/07/2024 

Horário da fase de lances: das 9h00min as 15h00min(Horário de Brasília). 

As propostas poderão ser enviadas até a data e horário limite da Abertura da Sessão. 

Valor total estimado: R$ 25.197,74 (Vinte e Cinco Mil, Cento e Noventa e Sete Reais e Setenta e 

Sete centavos) 

LOCAL: https://licitanet.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote - (Art. 33 e 34 da Lei nº 14.133/2021) 

DIFERENÇA MÍNIMA ENTRE LANCES: R$ 0,01 (Um centavo) 

Pregoeiro/Agente de Contratação: BRUNO NASCIMENTO COSTA 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/PMMN/2024 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0001073.02.01-2024/SEMUSA 

 

1.1.1. PREÂMBULO: A Prefeitura do Município de Monte Negro-RO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ nº. 63.761.985/0001-98, com sede à Avenida JK esquina com a Rua Castelo Branco, 

2272, setor 01, Monte Negro – RO, através do Pregoeiro designado pelo Decreto Municipal nº.534 datado 

de 23 de maio de 2024 torna público que se encontra autorizadas a realização da licitação na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 08/PMMN/2024 do tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE , tendo por finalidade Aquisição de bens e serviços de itens de segurança e 

acessos para os estabelecimentos de saúde, sendo incluídos o Hospital Municipal Irmã Dulce, 

Unidade Básica de Saúde do km 25 e a Secretaria de Saúde de visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Gestão em Saúde Pública e Saneamento Básico – SEMUSA, tudo conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.2. Em conformidade com o Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislações aplicáveis, em conformidade com a autorização contida no 

Processo. 

1.1.3. A sessão inaugural desta DISPENSA dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, 

conforme abaixo: 
 

 
1.1.4. A despesa inerente a pretendida aquisição correrá à conta da dotação: 

Recurso: Federal e Próprio. 

Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha Orçamentária: 184  
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2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 187 
 
Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Ficha Orçamentária: 194 
 
Dotação Orçamentária: 10.3010017.1079 – INCREMENTO TEMPORÁRIO DO PAP 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 457 
 
Dotação Orçamentária: 10.3010017.2054 - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO 
PONDERADA - ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Ficha Orçamentária: 589 
 
Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha Orçamentária: 238 
 
Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 241 
 
Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Ficha 
Orçamentária: 588 
 

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF, 

salvo quando explicitamente descrito em contrário. 
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2.1. O objeto da presente Dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Aquisição de Aquisição de bens e serviços de itens de segurança e 
acessos para os estabelecimentos de saúde, sendo incluídos o Hospital Municipal Irmã Dulce, Unidade 
Básica de Saúde do km 25 e a Secretaria de Saúde de visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Gestão em Saúde Pública e Saneamento Básico – SEMUSA, tudo conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital  de Contratação Direta via Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2.3. A CONTRATADA deverá fornecer os matérias e serviços, conforme especificações a seguir: 

ITEM 
CÓDIGO 

CECAM 
DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

01 994223 

Fechadura eletromagnética 

completa para instalação em 

portas de vidros ou portões 

UND 4 R$ 530,38 R$ 2.121,52 

02 994224 
Fonte de alimentação Power 

212 plus com receptora 
UND 4 R$ 335,50 R$ 1.342,00 

03 994225 
Bateria 12 volts 4 amperes para 

fechadura eletromagnética 
UND 4 R$ 158,00 R$ 632,00 

04 994226 
Controle remoto para fechadura 

eletromagnética 
UND 8 R$ 60,00 R$ 480,00 

05 994227 Cabo de energia flexível 1,5 METROS 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

06 650635 

Automatizador para portão com 

frequência 50Hz/60Hz, 

adequado para portão 

deslizante, Motor monofásico, 

suporta até 800kg. 

UND 2 R$ 1.700,00 R$ 3.400,00 

07 994228 

Cremalheira reforçada Medidas: 

gomo: 20x22mm, Distância 

entre os dentes: 9mm 

Altura: 9mm, fabricada com 

chapa de aço zincado reforçado 

e gomos com dentes de nylon 

resistente. Cantoneira de Aço 

Galvanizado (ante ferrugem). 

METROS 7,50 R$ 105,00 R$ 787,50 
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08 650636 

Portão de grade saída para 

jardim medindo 2,45 metros de 

altura por 2,5 de largura sendo 

Metade grande metade fechado. 

UND 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 

09 994229 
Metalão 20mmx30mm para 

portão da garagem. 
UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

10 994230 Roldanas para portão UND 4 R$ 60,00 R$ 240,00 

11 994231 Base para motores UND 2 R$ 80,00 R$ 160,00 

12 994232 Cimento para fixação das bases KG 20 R$ 2,00 R$ 40,00 

13 994233 
Kit de travamento para portão 

de vidro 
UND 4 R$ 228,70 R$ 914,80 

14 994234 
Botoeira de aproximação para 

portões 
UND 4 R$ 290,88 R$ 1.163,52 

15 994235 Botoeira normal UND 8 R$ 78,30 R$ 626,40 

16 650637 
Portão de grade 2x3,5 metros 

com roldanas e batente 
UND 1 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00 

17 650638 
Portão de chapa fechado com 

dobradiças1x1,30 metros 
UND 1 R$ 900,00 R$ 900,00 

18 994236 Controle remoto para portão UND 22 R$ 70,00 R$ 1.540,00 

19 902940 
Mão de obra de instalação do 

portão do hospital 
UND 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

20 902941 
Mão de obra de instalação do 

portão da UBS do 25 km 
UND 1 R$ 450,00 R$ 450,00 

21 902942 
Mão de obra de instalação do 

portão do laboratório 
UND 1 R$ 200,00 R$ 200,00 

22 902943 

Mão de obra de instalação dos 

motores deslizante para os 

portões 

UND 2 R$ 350,00 R$ 700,00 

23 902944 
Mão de obra de instalação das 

fechaduras eletromagnética 
UND 4 R$ 1.125,00 R$ 4.500,00 

TOTAL MEDIO  R$ 25.197,74 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/ onde permanecerão disponíveis todos os atos, 
avisos e demais documentos relativos à Dispensa. 

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta Contratação Direta via Dispensa 
Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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4. DO INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO 
DA PROPOSTA INICIAL. 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 

3.2.5. sociedades cooperativas. 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
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5. DA FASE DE LANCES 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e/ou Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 
verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 
 

5.1. A partir das 9h00min. (horário de Brasília) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta 
via Dispensa Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Item. 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 
centavo). 
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

5.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 
6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 
complementares, se necessários. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços por item ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 
6.7.3. Para o objeto, o critério de aceitabilidade de preços será: 
6.7.3.1. O valor unitário e total para a contratação. 
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7. DA HABILITAÇÃO 

6.7.3.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7.3.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado na fase de lances. 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

7.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da 
União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

7.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 
sanção aplicada; (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.2.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada 
(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao); 

7.2.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens “7.2.2” e “7.2.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
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7.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório. 

7.2.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.2.5.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 

7.2.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores poderá ser verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 
7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 
7.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 120 
(cento e vinte) minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
7.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 

8.3. Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei; 

8.4. O prazo de vigência da contratação é conforme previsão no estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato ou instrumento equivalente. 
 
 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. Dos atos lesivos conforme art. 159. da Lei 14.133/2021, os atos previstos como infrações 
administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

8. DA CONTRATAÇÃO 
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referida Lei. 

9.1.9. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo nº 90 da Lei 14.133/2021; 

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II - Multa: 
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do sub item anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

10.2. As providências dos sub itens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta,  deverá ser atendido o  prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

A
0.

31
06

.2
40

R
.W

41
X

.3
32

6 
- 

A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 M

O
N

T
E

 N
E

G
R

O
  -

  R
O

P
ag

.:
 1

3 
/ 3

6 
 ID

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
A

09
.1

2D
 -

 0
9/

07
/2

02
4 

- 
10

:0
6:

40
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:4

69
.1

1*
.*

*2
-*

2 
C

P
F

:0
34

.7
7*

.*
*2

-*
5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL 

 

 

11. DOS ANEXOS 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração os 
fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
 

11.1. Integram este Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; ANEXO II: DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO; ANEXO III: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS); ANEXO IV: 
DECLARAÇÃO CONJUNTA. 
 
 

Monte Negro - RO, 09 de Julho de 2024. 
 

Elaborado por: 

Carlita Pereira de Oliveira 
Agente de Contratação 

Potaria 679/2024 
 
 

Bruno Nascimento Costa 
Agente de Contratação 
Portaria nº 532/2024 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES  

FUNDAMENTO LEGAL: art.75, inciso II, da Lei Federal nº14.133/2021 e IN Nº67/2021. 
 

1- OBJETO 

1.1. Aquisição de bens e serviços de itens de segurança e acessos para os estabelecimentos de saúde, sendo 

incluídos o Hospital Municipal Irmã Dulce, Unidade Básica de Saúde do km 25 e a Secretaria de Saúde de 

visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Gestão em Saúde Pública e Saneamento Básico 

– SEMUSA. 

1.2. Este termo tem por objetivo estabelecer as diretrizes e especificações técnicas necessárias para a 

aquisição de bens e serviços para o Hospital Irmã Dulce, Unidade Básica de Saúde do km 25 e a Secretaria 

de Saúde, sendo fundamentais para a promoção da saúde, proteção e segurança adequada dos usuários do 

sistema de saúde pública. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA deverá fornecer os matérias e serviços, conforme especificações a seguir: 

ITEM 
CÓDIGO 

CECAM 
DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

01 994223 

Fechadura eletromagnética 

completa para instalação em 

portas de vidros ou portões 

UND 4 R$ 530,38 R$ 2.121,52 

02 994224 
Fonte de alimentação Power 

212 plus com receptora 
UND 4 R$ 335,50 R$ 1.342,00 

03 994225 
Bateria 12 volts 4 amperes para 

fechadura eletromagnética 
UND 4 R$ 158,00 R$ 632,00 

04 994226 
Controle remoto para fechadura 

eletromagnética 
UND 8 R$ 60,00 R$ 480,00 

05 994227 Cabo de energia flexível 1,5 METROS 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

06 650635 
Automatizador para portão com 

frequência 50Hz/60Hz, 
UND 2 R$ 1.700,00 R$ 3.400,00 
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adequado para portão 

deslizante, Motor monofásico, 

suporta até 800kg. 

07 994228 

Cremalheira reforçada Medidas: 

gomo: 20x22mm, Distância 

entre os dentes: 9mm 

Altura: 9mm, fabricada com 

chapa de aço zincado reforçado 

e gomos com dentes de nylon 

resistente. Cantoneira de Aço 

Galvanizado (ante ferrugem). 

METROS 7,50 R$ 105,00 R$ 787,50 

08 650636 

Portão de grade saída para 

jardim medindo 2,45 metros de 

altura por 2,5 de largura sendo 

Metade grande metade fechado. 

UND 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 

09 994229 
Metalão 20mmx30mm para 

portão da garagem. 
UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

10 994230 Roldanas para portão UND 4 R$ 60,00 R$ 240,00 

11 994231 Base para motores UND 2 R$ 80,00 R$ 160,00 

12 994232 Cimento para fixação das bases KG 20 R$ 2,00 R$ 40,00 

13 994233 
Kit de travamento para portão 

de vidro 
UND 4 R$ 228,70 R$ 914,80 

14 994234 
Botoeira de aproximação para 

portões 
UND 4 R$ 290,88 R$ 1.163,52 

15 994235 Botoeira normal UND 8 R$ 78,30 R$ 626,40 

16 650637 
Portão de grade 2x3,5 metros 

com roldanas e batente 
UND 1 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00 

17 650638 
Portão de chapa fechado com 

dobradiças1x1,30 metros 
UND 1 R$ 900,00 R$ 900,00 

18 994236 Controle remoto para portão UND 22 R$ 70,00 R$ 1.540,00 

19 902940 
Mão de obra de instalação do 

portão do hospital 
UND 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

20 902941 
Mão de obra de instalação do 

portão da UBS do 25 km 
UND 1 R$ 450,00 R$ 450,00 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

A
0.

31
06

.2
40

R
.W

41
X

.3
32

6 
- 

A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 M

O
N

T
E

 N
E

G
R

O
  -

  R
O

P
ag

.:
 1

6 
/ 3

6 
 ID

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
A

09
.1

2D
 -

 0
9/

07
/2

02
4 

- 
10

:0
6:

40
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:4

69
.1

1*
.*

*2
-*

2 
C

P
F

:0
34

.7
7*

.*
*2

-*
5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL 

 

 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

3.1. O objeto desse Termo de Referência constitui material permanente, classificado como bem/artigo 

comum nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. A justificativa para a aquisição e instalação de fechaduras eletrônicas para o Hospital Municipal Irmã 

Dulce se fazem necessário pois visam melhorar a segurança, eficiência operacional e até mesmo a 

experiência dos pacientes e funcionários. Pois fechaduras eletrônicas oferecem um nível superior de 

segurança em comparação com fechaduras tradicionais. Elas geralmente são mais difíceis de serem violadas 

ou burladas, o que é crucial em ambientes hospitalares onde a segurança dos pacientes, visitantes e 

funcionários é prioritária. Isso permite restringir áreas específicas apenas a pessoal autorizado, reduzindo 

riscos de acesso não autorizado a áreas críticas como salas de armazenamento de medicamentos, áreas 

administrativas sensíveis e salas de pacientes. Uma vez que garante a segurança dos pacientes pois que 

restringe a entrada de pessoa não autorizadas no ambiente hospitalar evitando assim a propagação de vírus e 

bactérias que podem advim de ambiente externo colocando em risco a saúde do paciente. 

4.2. Aquisição e instalação de motor eletrônico na entrada das ambulâncias do Hospital Municipal Irmã 

Dulce e para a entrada de veículos da Secretaria de Saúde. Uma vez que os motores elétricos automatizam o 

processo de abertura e fechamento do portão, reduzindo a necessidade de intervenção manual e, portanto, 

minimizando os riscos de falhas humanas que poderiam comprometer a segurança do hospital. Isso é 

particularmente importante para controlar o acesso e garantir que apenas pessoas autorizadas possam entrar 

nas instalações. A automatização do portão proporciona maior conveniência e eficiência operacional. 

Funcionários e veículos podem entrar e sair rapidamente sem depender de operações manuais demoradas, o 

que é essencial especialmente em situações de emergência ou durante o transporte de pacientes. Portões 

automatizados reduzem o risco de acidentes associados à operação manual, como lesões por esforço 

21 902942 
Mão de obra de instalação do 

portão do laboratório 
UND 1 R$ 200,00 R$ 200,00 

22 902943 

Mão de obra de instalação dos 

motores deslizante para os 

portões 

UND 2 R$ 350,00 R$ 700,00 

23 902944 
Mão de obra de instalação das 

fechaduras eletromagnética 
UND 4 R$ 1.125,00 R$ 4.500,00 

TOTAL MEDIO  
R$ 

25.197,74 
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repetitivo ou acidentes relacionados ao manuseio de chaves e fechaduras. Isso contribui para um ambiente de 

trabalho mais seguro para os funcionários do hospital. A automatização do portão pode ajudar o hospital a 

cumprir com normas e regulamentos de segurança específicos para instalações de saúde, garantindo que 

todos os acessos sejam controlados e monitorados de maneira adequada. Embora haja um investimento 

inicial, motores elétricos são geralmente duráveis e exigem menos manutenção comparados a sistemas 

manuais. Isso pode resultar em economias a longo prazo em termos de custos operacionais e reparos. Em 

suma, a aquisição de motores elétricos para o portão do Hospital Irmã Dulce não só melhora a segurança e a 

eficiência operacional, mas também demonstra o compromisso da instituição com a modernização e o bem-

estar de pacientes, funcionários e visitantes. 

4.3. Aquisição e instalação de portões para o Hospital Municipal Irmã Dulce e para Unidade Básica de Saúde 

do km 25. Se faz necessário uma vez que o Hospital Municipal dispõe de um acesso lateral no qual não 

dispõe de portão para o fechamento do mesmo, deixando assim a entrada aberta para que qualquer pessoa 

tenha acesso a uma ala do hospital, sendo assim necessário o vedamento por meio de um portão para que 

impossibilite a entrada de pessoas não autorizadas ao hospital no qualquer compromete a integridade dos 

profissionais de saúde e dos pacientes. Já para Unidade Básica de Saúde do km 25 não dispõe de uma 

entrada larga que possibilite a entrada de um veículo ao pátio da Unidade, sendo que caso seja necessário um 

socorro de emergência não será possível que a ambulância adentre ao pátio da unidade para socorro do 

paciente. Como também não é possível o reparo que se faz necessário da fossa séptica da unidade de saúde 

uma vez que a mesma precisar ser aterrada e construída uma nova porem o maquinário necessário para tal 

serviços não consegue adentrar ao pátio da unidade pois a mesma só dispõe de um portão estilo porta que só 

possibilita a passagem das pessoas. Destaco que tal portão se faz necessário em caráter de urgência pois por 

meio dele será possível solucionar o problema da fossa séptica que pode comprometer a saúde dos 

funcionários da Unidade Básica de Saúde Como também da comunidade local, uma vez que a fossa pode 

virar criadouro de mosquitos incluindo o mosquito Aedes aegypti que é transmissor de várias doenças.  

4.4. Saliento também que o não atendimento de tal demanda, sendo está a aquisição de motores elétricos, 

fechaduras e portões para o Hospital Irmã Dulce, Secretaria de Saúde e Unidade Básica de Saúde do km 25 

não compromete só a melhora da segurança e da eficiência operacional, mas também compromete o 

compromisso da instituição com a modernização e o bem-estar de pacientes, funcionários, visitantes e do 

patrimônio público. 

 

5. DO PREÇO  
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5.1. A contratação se realizará através de dispensa de licitação eletrônica, com critério de julgamento pelo 

menor preço, por lote, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e IN nº 67 de 

08 de julho de 2021. 

5.2. O valor de referência foi baseado em cotações realizadas no mercado, com menor valor estimado de R$ 

25.197,74 (vinte e cinco mil cento e noventa e sete reais e setenta e quatro centavos), conforme preços 

praticados no mercado, de acordo com pesquisa de preços, em anexo, em atendimento aos artigos, 72, inciso 

II, e 23, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021, e observado ainda o disposto no artigo 75, inciso II e § 3º da 

referida Lei. 

 

Lei Federal 14.133/2021 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; 
Art.75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

 

 

5.3. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a 

serem empregados, seguros, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral 

cumprimento desta contratação.  

5.4. Conforme o Artigo 5º da IN 67 de 08 de julho de 2021, são necessários os seguintes documentos: 

Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os 
seguintes documentos, no mínimo: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021, 
da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
VIII - autorização da autoridade competente 

 

6. DELIBERAÇÃO DE RECURSOS 

 

6.1. A despesa inerente a pretendida aquisição correrá à conta da dotação: 

Recurso: Federal e Próprio. 

 
Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha Orçamentária: 184  
 
Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 187 
 
Dotação Orçamentária: 10.1220015.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMUSA 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Ficha Orçamentária: 194 
 
Dotação Orçamentária: 10.3010017.1079 – INCREMENTO TEMPORÁRIO DO PAP 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 457 
 
Dotação Orçamentária: 10.3010017.2054 - INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO 
PONDERADA - ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Ficha Orçamentária: 589 
 
Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha Orçamentária: 238 
 
Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICAS  
Ficha Orçamentária: 241 
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Dotação Orçamentária: 10.3020016.2048 – MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Ficha 
Orçamentária: 588 
 
7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

7.1. O prazo de validade das propostas, não deverá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de 

sua apresentação.  

7.2. A manifestação de interesse e propostas foram enviadas para o e-mail: 

compras@semusa.montenegro.ro.gov.br, até às 13h00min do dia 01/07/2024. 

7.3. A proposta deverá conter:  

a) especificação completa e outros elementos indispensáveis à precisa caracterização de cada um dos itens;  

b) preços unitários e totais de cada um dos itens cotados. Em caso de divergência entre o valor unitário e 

total, será considerado o primeiro, e entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 

último;  

c) data e assinatura da proponente.  

d) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 

e) Os materiais objeto desta licitação deverão ser entregues nos prazos e preços estipulados;  

f) Os bens e serviços deverão ser entregues no seguinte endereço: 

  Hospital Municipal Irmã Dulce, localizado na Rua Francisco Prestes, nº 2973, Setor 02, Município 

de Monte Negro, Estado de Rondônia, telefone (69) 99927-9593 - Direção da UMID e (69) 99949-3219. 

 Unidade Básica de Saúde do km 25, localizado na Br 421 Km 25, zona rural, Município de Monte 

Negro, Estado de Rondônia, telefone (69) 99927-8145. 

 Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua Mato Grosso, nº 2986, Setor 02, Município de 

Monte Negro, Estado de Rondônia, telefone (69) 99928-4800. 

h) O prazo de entrega do material será acordado pela unidade requisitante, não podendo, todavia, 

ultrapassar 15 (quinze) dias corridos do envio do empenho para o fornecedor.  

 

8. FUNDAMENTO LEGAL  

8.1. A presente Dispensa encontra respaldo legal no Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, em razão de 

tratar-se de contratação de pequeno valor:  
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Art. 75. É dispensável a licitação: (...) II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. 
(corrigido pelo Decreto n.º 11.871/2023: R$ 59.906,02). 
 

 

8.2. A Dispensa de Licitação eletrônica é regida pelo artigo 4º, inciso II, da Instrução Normativa nº 67 que 

diz: 

 

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes 
hipóteses: 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Para comprovar sua plena qualificação, somente o licitante vencedor deverá apresentar documentação 

para habilitação, conforme artigo 63, incisos I, e II, da lei 14.133/2021, em apenas uma via, em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada (cartório ou servidor da Administração), ou ainda, por publicação 

em órgão da imprensa oficial, dos seguintes documentos:  

9.2. Habilitação Jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de diretores em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

10. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comprovando que o ramo da 

atividade pertinente e compatível com o objeto licitado;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  
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d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;  

10.1. Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante, expedida nos 

últimos 30 dias antecedentes a abertura da licitação;  

 

11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

11..1 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.  

11..2 - A documentação referida poderá ser dispensada, total ou parcialmente, conforme artigo 70, inciso III 

da lei 14.133/2021.  

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

12.1. MENOR PREÇO.  

12.1.1. As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências legais e deste termo serão 

classificadas conforme o preço, sendo considerado vencedor aquele que apresentar o menor preço por lote 

uma vez que são itens que se correlacionam e dependem um do outro para que a entrega seja realizada de 

maneira correta.  

 

13. É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE:  

a) pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

b) pessoas físicas insolventes ou jurídicas sob processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal nº 11.101/05).  

c) estrangeiras que não funcionem no País;  

d) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de constituição;  

e) pessoa jurídica ou natural, que tenham deixado de cumprir compromissos financeiros anteriores com o 

Município de Monte Negro - RO ou ainda que tenham incorrido nas sanções administrativas previstas no art. 

155, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

f) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste procedimento;  

g) pessoa natural que pertença ao quadro de servidores do Município de Monte Negro - RO, seja da 

Administração Direta ou Indireta; e  
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h) pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servidores do Monte Negro - RO 

seja da Administração Direta ou Indireta.  

i) Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o dirigente 

do órgão, o subscritor do edital ou algum dos membros da Comissão Permanente de Licitações, ou com o 

fiscal do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/2021.   

 

14. PRAZOS DE GARANTIA 

14.1. O fornecedor deverá entregar os materiais permanentes conforme as especificações técnicas 

estabelecidas neste termo no prazo máximo de 15 dias corridos após a emissão do empenho. Em casos 

excepcionais, o hospital poderá solicitar a antecipação da entrega dos materiais permanentes, desde que 

devidamente justificado e acordado entre as partes. 

14.2. Os materiais permanentes fornecidos deverão apresentar garantia de qualidade e conformidade com as 

especificações técnicas pelo período mínimo de [inserir período] meses a partir da data de entrega. Durante o 

período de garantia, o fornecedor deverá se responsabilizar pela substituição ou reparo dos materiais 

permanentes que apresentarem defeitos de fabricação ou não conformidades com as especificações técnicas. 

14.3. Após a entrega, montagem e instalação dos materiais permanentes, realizará a conferência e avaliação 

dos produtos entregues para verificar sua conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste 

termo. Os materiais permanentes serão considerados aceitos pela Secretaria de Saúde após a verificação de 

sua conformidade, podendo ser rejeitados caso não atendam aos requisitos estabelecidos. 

14.4. Caso os materiais permanentes entregues não estejam de acordo com as especificações técnicas 

estabelecidas neste termo ou apresentem defeitos de fabricação, a Secretaria de Saúde poderá solicitar a 

devolução ou troca dos produtos ao fornecedor, sem ônus adicionais. O fornecedor deverá providenciar a 

substituição dos materiais permanentes rejeitados ou realizar os reparos necessários no prazo máximo de 

[inserir prazo] dias corridos, contados a partir da notificação formal da Secretaria de Saúde. 

14.5. A garantia dos materiais permanentes permanecerá válida mesmo após a substituição ou reparo dos 

produtos, garantindo a qualidade e conformidade dos materiais fornecidos durante todo o período de garantia 

estabelecido. 

14.6. O descumprimento dos prazos de entrega, garantias ou outras obrigações estabelecidas neste termo 

poderá acarretar a aplicação de penalidades ao fornecedor, conforme previsto no contrato firmado entre as 

partes. 
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15. VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir de sua assinatura.  

 

16. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

16.1 Os honorários de que trata o presente objeto deste termo serão feitos à contratada em parcela única, 

após a execução do objeto, em até quinze (15) dias, mediante visto fiscal e após apresentação da nota fiscal.  

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO GERAL  

17.1. A fiscalização, acompanhamento, orientação e recebimento dos materiais objeto deste Termo de 

Referência ficarão a cargo dos membros que compõe a comissão de recebimentos, conforme portaria 

nº1263/GAB/2023. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Nos casos em que for omisso o presente Termo, será aplicada a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores.  

18.2. Os direitos e deveres das partes estão previstos na minuta do contrato. 

18.3. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme artigo 125 da lei 14.133/2021.  

 

19. DOS DIREITOS E DEVERES E OBRIGAÇÕES 

19.1. Dos Direitos: 

19.1.1. Do CONTRATANTE:  

a) receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;  

b) fiscalizar o fornecimento do CONTRATADO, inclusive ordenando a suspensão do fornecimento, no todo 

ou em parte, sempre que estiverem sendo executados em desacordo com as normas, especificações e técnicas 

usuais pertinentes ou com o ajustado, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito o CONTRATADO e 

sem que este tenha direito a qualquer indenização.  

19.1.2. Do CONTRATADO: perceber o valor correspondente, na forma e prazos convencionados.  

19.2. Das Obrigações:  

19.2.1. Do CONTRATANTE:  
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a) efetuar os pagamentos na forma ajustada;  

b) disponibilizar os dados e elementos do registro próprio para consulta; 

19.2.2. DO CONTRATADO:  

a) prestar o fornecimento dos produtos na forma ajustada, executando-o de modo satisfatório e de acordo 

com os prazos, técnicas e demais condições contratualmente avençadas;  

b) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, ou que estiverem em 

desacordo com as especificações do Termo de Referência.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Será convocada a licitante para apresentar justificativa, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 

comunicação, pelo descumprimento de cláusulas contratuais inerentes a esta licitação, sob pena da 

aplicabilidade das sanções estabelecidas abaixo, garantida a ampla defesa e o contraditório.  

20.2. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a empresa adjudicatária às 

seguintes sanções, nos termos do artigo 156, da lei 14.133/2021, quando for o caso:  

I. Advertência;  

II. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o comprador por 

prazo não superior a 03 (três) anos.  

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo mínimo de 

03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos.  

20.3. Caberá ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, nos casos de:  

a) falhas durante a execução do fornecimento, que não ocasionarem prejuízo material ao município de Monte 

Negro/RO;  

b) atrasos na entrega até 5 (cinco) dias úteis; 

c) apresentação intempestiva de pedido de prorrogação de prazo de entrega do equipamento. 

20.4. Caberá MULTA (S):  

a) de 0,5% (meio por cento) do valor total empenhado por dia de atraso no fornecimento dos móveis, em 

caso de atraso superior a 5 dias, contada desde o primeiro dia de atraso e limitada ao montante de 20% (vinte 

por cento) correspondente a 40 (quarenta) dias;  

b) de 10% do valor total empenhado se a empresa fornecedora negar-se a Fornecer os produtos solicitados 

sem motivo consistente devidamente apurado pela Prefeitura Municipal, ou, se por falhas sucessivas ou por 

total descumprimento das condições desta Licitação, levar o órgão ao cancelamento da Nota de Empenho.  
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20.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A PREFEITURA DE MONTE NEGRO/RO: 

pelo prazo de até 6 (seis) anos, sem prejuízo da multa, se o fornecedor, incorrer em atrasos superiores a 40 

(quarenta) dias ou por atrasos sucessivos e não justificados, levar a Prefeitura Municipal ao cancelamento da 

Nota de Empenho, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

20.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos à empresa fornecedora.  

20.7. Da aplicação das sanções, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação.  

 

21 - DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ariquemes-RO, para dirimir toda e qualquer questão oriunda deste 

instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja.  

 

12 – CONCLUSÃO 

12.1. Desta forma, entendendo estarem presentes todos os requisitos para a contratação pretendida, por meio 

de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, da Lei Federal nº. 14.133/2021, e IN nº67, do mesmo 

diploma legal e suas alterações posteriores, submetemos esses esclarecimentos à autoridade superior para 

análise e deliberação. 

 

              Monte Negro, 01 de julho de 2024. 

 
ELABORADO POR: 
Keila Cordeiro Maximiano 
Auxiliar Administrativo 
Matricula: 1804 

 
 
 

 SOLICITADO POR:                                                  AUTORIZO POR: 
 Rui Rodrigues da Costa                                             Ivair José Fernandes 
Secretário Municipal da Saúde                                       Prefeito do Município 
Port.426/GAB/2023                                                             2021/2024  
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ANEXO II 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 
1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
 
1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
1.8. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

1.9. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado 
dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

1.10. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

1.11. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País. 

1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 

2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); admitida 
comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 

2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

3.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – (Lei 
n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 
(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. 

3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – QUANDO SE TRATANDO DE MEDICAMENTOS 

4.1 Indicação do registro do produto junto a ANVISA podendo ser cópia da publicação no Diário 
Oficial da União ou cópia autenticada do certificado, conforme Resolução ANVISA - RDC nº 185, de 
22 de outubro de 2001, identificando o número do item Correspondente. Somente para o item quando 
aplicável. 
 

4.2 Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de 
Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA, ou outro documento oficial apto a comprovar a dispensa do 
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registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto não está sujeito ao regime de 
Vigilância Sanitária 

4.3 Cópia da autorização de funcionamento (AFE), da empresa proponente, emitida pelo órgão 
competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária - ANVISA; 

5. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas 

pelo telefone (69) 9.9944-5157, ou na sede Prefeitura de Monte Negro/RO. 

O fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, os documentos exigidos no anexo I, deste aviso. 
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ANEXO III - 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 08/PMMN/RO/2024 

PROCESSO N° 00001073.02.01-2024 
LICITANTE: ______________________________________________________________________ 
CNPJ:  TEL. FAX:____________ E-MAIL:________________________ 
ENDEREÇO:______________________________________________________________________ 
C. CORRENTE: AG.: BANCO: ______________________ 

 
 

ITEM 
CÓDIGO 

CECAM 
DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

01 994223 

Fechadura eletromagnética 

completa para instalação em 

portas de vidros ou portões 

UND 4 R$  R$  

02 994224 
Fonte de alimentação Power 

212 plus com receptora 
UND 4 R$  R$  

03 994225 
Bateria 12 volts 4 amperes para 

fechadura eletromagnética 
UND 4 R$  R$  

04 994226 
Controle remoto para fechadura 

eletromagnética 
UND 8 R$  R$  

05 994227 Cabo de energia flexível 1,5 METROS 100 R$  R$  

06 650635 

Automatizador para portão com 

frequência 50Hz/60Hz, 

adequado para portão 

deslizante, Motor monofásico, 

suporta até 800kg. 

UND 2 R$  R$ 

07 994228 

Cremalheira reforçada Medidas: 

gomo: 20x22mm, Distância 

entre os dentes: 9mm 

Altura: 9mm, fabricada com 

chapa de aço zincado reforçado 

e gomos com dentes de nylon 

resistente. Cantoneira de Aço 

Galvanizado (ante ferrugem). 

METROS 7,50 R$  R$ 
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Prazo de validade da Proposta: (_______) dias (mínimo 30 dias) Prazo de execução: 

08 650636 

Portão de grade saída para 

jardim medindo 2,45 metros de 

altura por 2,5 de largura sendo 

Metade grande metade fechado. 

UND 1 R$  R$  

09 994229 
Metalão 20mmx30mm para 

portão da garagem. 
UND 1 R$  R$  

10 994230 Roldanas para portão UND 4 R$  R$  

11 994231 Base para motores UND 2 R$  R$  

12 994232 Cimento para fixação das bases KG 20 R$  R$  

13 994233 
Kit de travamento para portão 

de vidro 
UND 4 R$  R$  

14 994234 
Botoeira de aproximação para 

portões 
UND 4 R$  R$  

15 994235 Botoeira normal UND 8 R$  R$  

16 650637 
Portão de grade 2x3,5 metros 

com roldanas e batente 
UND 1 R$  R$  

17 650638 
Portão de chapa fechado com 

dobradiças1x1,30 metros 
UND 1 R$  R$  

18 994236 Controle remoto para portão UND 22 R$  R$  

19 902940 
Mão de obra de instalação do 

portão do hospital 
UND 1 R$  R$  

20 902941 
Mão de obra de instalação do 

portão da UBS do 25 km 
UND 1 R$  R$  

21 902942 
Mão de obra de instalação do 

portão do laboratório 
UND 1 R$  R$  

22 902943 

Mão de obra de instalação dos 

motores deslizante para os 

portões 

UND 2 R$  R$  

23 902944 
Mão de obra de instalação das 

fechaduras eletromagnética 
UND 4 R$  R$  

TOTAL MEDIO  R$  
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Aviso e seus anexos da 
Dispensa Eletrônica n°08/PMMN/RO/2024, e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços 
para o objeto do certame conforme valores e especificações técnicas. 

 
Outras informações: 

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso e seus Anexos, 
bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência (anexo 
I). 

- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 
seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 
em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
- Caso nos seja adjudicado o objeto desta dispensa, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Local___________, ____ de ________de 2024. 
 

Nome e assinatura do Representante Legal 
 
 

 
Nome e assinatura do Representante Legal O CNPJ DA EMPRESA 

TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 
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DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO IV 
 
 
A empresa  , inscrita no CNPJ Nº , sediada no (a) , 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  , portador (a) do RG n°

 e CPF N°  , para os fins de direito, especificamente para participação desta 

licitação, o que se segue: 

 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: Falsidade da 

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação caracterizará o crime, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021”. 

 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como não 

nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 

pública Federal, Estadual e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação. 

III - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social. 

IV - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

V - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

VI - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

VII - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. 

VIII - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

IX - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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X -Sob as penas da Lei e a quem interessar que, em obediência aos dispositivos legais transcritos no art. 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal e atendendo a exigências editalícias do presente certame, não possui 

em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário noturno ou em 

ambiente perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

XI - Sob as penas da lei, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme inciso IV, do art. 14º da Lei 

14.133/2021) 

 
DECLARO ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

Local e data 
 

Nome e assinatura do Representante Legal O CNPJ DA EMPRESA 
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